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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 5 

 
GRUPO I – DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 1
 

Esclareça a diferença entre revisão e reajuste no âmbito dos contratos administrativos. Em seguida, responda, 

de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos. 

 

1 Tanto a revisão quanto o reajuste são cláusulas necessárias em todo contrato administrativo?  

2 Ambos podem ser aplicados ainda que não expressamente previstos em contrato? 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 5 

 
GRUPO I – DIREITO CIVIL 

 

QUESTÃO 2
 

Discorra, fundamentadamente, sobre a possibilidade de associação de moradores de conjunto habitacional 

horizontal realizar a cobrança de taxa de manutenção dos moradores locais, sejam eles associados ou não. 

 

 

 
 

 

 

  



CESPE | CEBRASPE – DPE/AL – Aplicação: 2018 – 3/4 
 

 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 5 

 
GRUPO I – DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO 3
 

No que toca ao controle difuso de constitucionalidade exercido pelos tribunais de justiça, discorra, 

fundamentadamente, a respeito: 

 

1 do procedimento e dos requisitos para o controle difuso de constitucionalidade exercido pelos tribunais 

de justiça; 

2 do entendimento jurisprudencial do STF quanto à obrigatoriedade de se observar a cláusula de reserva 

de plenário no caso de normas anteriores à CF e no caso de utilização da técnica interpretação 

conforme à Constituição. 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 5 

 
GRUPO I – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 4
 

Considerando o disposto no vigente Código de Processo Civil acerca do processo de execução, discorra, 

fundamentadamente, sobre as consequências da conduta comissiva ou omissiva do executado que dificulte ou 

embarace a realização de penhora. 

 

 

 
 

 
 


